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Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   304/2009

SÚMULA:
Institui,  no calendário de comemorações oficiais do Município, o Dia da Lei Maria da Penha a ser comemorado anualmente no dia 22 de setembro.

SALA DAS SESSÕES,   15 de setembro de 2009.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2009

SÚMULA:
Institui  no calendário de comemorações oficiais do Município, o Dia da Lei Maria da Penha a ser comemorado anualmente no dia 22 de setembro.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º
Passa a fazer parte do calendário de comemorações oficiais do Município de Londrina o Dia da Lei Maria da Penha a ser comemorado anualmente no dia 22 de setembro em homenagem promulgação à Lei Federal nº 11.340,  de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 2º
O Poder Executivo determinará a inclusão Dia da Lei Maria da Penha no calendário de comemorações oficiais do Município de Londrina.

Art. 3º
No Dia da Lei Maria da Penha serão realizadas atividades pelos diversos serviços da sociedade civil e Poder Público de forma a dar visibilidade a Lei Maria da Penha  e também  prevenir contra este tipo de violência abordando os seguintes temas:

I – o disposto no § 8º do artigo 226 da Constituição Federal;

II – o disposto na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher;

III – o disposto na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher;

IV – os meios e os mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher;  e

V – outras atividades afetas ao tema violência contra a mulher.
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Art. 4º
O objetivo da lei é propiciar a realização de encontros, exposições, estudos e debates relacionados a questões que envolvem a coibição da violência doméstica e familiar contra a Mulher. 

Art. 5º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   15 de setembro de 2009.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA
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JUSTIFICATIVA

O projeto ora apresentado visa instituir no Município o Dia da Lei Maria da Penha, que cria mecanismo para coibir a violência doméstica e familiar contra as mulheres, promulgada pelo Presidente da República em 22 de setembro de 2006, com a finalidade de mobilizar, promover campanhas de conscientização social e políticas no Município sobre as diversas formas de violência que as mulheres são vítimas.

O Dia 22 de setembro de 2009, foi escolhido por ser o dia da promulgação da Lei nº 11.340/2006, que foi fruto de longos e profundos debates no Congresso Nacional e resultado de denúncias de casos  advindos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA – CIDH/OEA e de exigências da sociedade.

A Lei Maria da Penha representa uma conquista importante no combate à violência doméstica e familiar contra as mulheres e recebeu este nome como forma de homenagear a pessoa símbolo dessa luta, Maria da Penha Fernandes, que sobreviveu a duas tentativas de homicídio por parte do ex-marido, ficou tetraplégica, mas se engajou na luta pelos direitos da mulher e na busca pela punição dos culpados.  No seu caso, a punição do marido agressor só veio 19 anos e 6 meses depois.

Vale ressaltar que no dia 22 de setembro de 2009 a Lei completará 3 (três) anos de vigência, e desde a sanção recebe uma grande acolhida por parte da sociedade e imprensa, onde abriu espaço para matérias jornalísticas sobre a violência contra a mulher, reduzindo a história de invisibilidade do tema decorrente não só da complexidade do fenômeno, mas também pela cultura patriarcal e machista da sociedade brasileira que subsiste até hoje.

A sanção presidencial selou o destino de milhões de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Brasil. A partir da tragédia pessoal de uma cidadã brasileira, vítima de agressões que deixaram marcas permanentes na alma e no corpo, o País enfim vê nascer no ordenamento jurídico nacional a sua mais importante resposta à sociedade internacional sobre os compromissos firmados por tratados e convenções há mais de dez anos para o combate à violência doméstica contra a mulher.
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Assim, instituir essa importante data no calendário das comemorações a nível municipal permitirá a concentração de atividades pelos diversos serviços da sociedade civil e Poder Público de forma a dar visibilidade à Lei Maria da Penha e também  prevenir contra este tipo de violência,   fazendo lembrar a nossa sociedade a grande conquista da lei em defesa dos direitos, dos acessos e da vida das mulheres.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos pares para aprovação dessa proposição em beneficio de todas as mulheres, vítimas de todas as formas de violência no âmbito do Município de Londrina.

/SALA DAS SESSÕES,   15 de setembro de 2009.

LENIR DE ASSIS

VEREADORA
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